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O Código de Processo Civil Brasileiro tem exigido uma intensa integração entre as 

diversas instâncias do Poder Judiciário. O NUGEPNAC do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 

ciente da importância da difusão das informações atinentes aos processos submetidos à 

sistemática dos Precedentes Judiciais, elaborou o Boletim Informativo NUGEP, que contém 

informações resumidas sobre os Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, Recursos 

Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas e Incidentes de 

Assunção de Competência. O NUGEPNAC disponibiliza, por meio do boletim periódico, de 

forma resumida e organizada, uma nova ferramenta de consulta rápida às novidades ocorridas 

em termos de Precedentes Judiciais e Incidente de Assunção de Competência a Magistrados, 

Servidores, Advogados e público em geral. 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas do TJBA 
  

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Supremo Tribunal Federal – Repercussão Geral 

Tema 966 – Acórdão de embargos declaratórios publicado (RE 1059466)........................................................................3 

Tema 976 – Acórdão de embargos declaratórios publicado (RE 968646)..........................................................................6 

Tema 1478 – Analisada a preliminar de repercussão geral (RE 1576462)..........................................................................9 

Tema 1479 – Analisada a preliminar de repercussão geral (RE 1577069)..........................................................................9 

Tema 1481 – Analisada a preliminar de repercussão geral (RE 1577069)..........................................................................9 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 65 – Acórdão de revisão de tese publicado (Pet 17904/RJ)....................................................................................10 

Tema 66 – Acórdão de revisão de tese publicado (Pet 17904/RJ)....................................................................................10 

Tema 67 – Acórdão de revisão de tese publicado (Pet 17904/RJ)....................................................................................10 

Tema 1327 – Mérito Julgado (REsp 2175768/ES, REsp 2175767/ES )...............................................................................11 

 

DIREITO CIVIL 

Supremo Tribunal Federal – Repercussão Geral 

Tema 1480  -   Analisada a preliminar de repercussão geral ( RE 1586626 )....................................................................11 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 1230 - Mérito julgado (REsp 1894973/PR,  REsp 2071335/GO,  REsp 2071382/SE,  REsp 2071259/SP)................11 

Tema 1406 – Acórdão de mérito publicado (Resp 2219068, REsp 2217707/MA, REsp 2232278/PR, REsp 2236997/RS).12 

Tema 1474 – Afetado (REsp 2252171/RS, REsp 2248247/RS............................................................................................12 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

SUMÁRIO  



2 

 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 1119 – Mérito julgado (REsp 1941347/SP)..............................................................................................................12 

 

DIREITO PENAL 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 931 – Trânsito em julgado (REsp 2090454/SP, REsp 1519777/SP, REsp 1785383/SP, REsp 1785861/SP, REsp 
2024901/SP)....................................................................................................................................................................13 

Tema 1154 – Acórdão de mérito publicado (REsp 1963433/SP, REsp 1963489/MS, REsp 1964296/MG)......................13 

Tema 1241 - Acórdão de mérito publicado (REsp 2059576/MG, REsp 1519777/SP, REsp 2059577/MG) .....................13 

Tema 1376 – Acórdão de questão de ordem e desafetação paradigma (REsp 2208609/RS, REsp 2211237/RS, REsp 
2217224/RO)...................................................................................................................................................................14 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

Supremo Tribunal Federal – Repercussão Geral 

Tema 1432 – Acórdão de embargos declaratórios publicado (RE 1563850)....................................................................14 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 50 -  Mérito julgado - (REsp 1091363/SC, REsp 1091393/SC, Resp. 1102539/PE, Resp. 1110899/PB)..................14 

Tema 1225 – Mérito julgado (REsp 2005469/RJ, REsp 2027163/RJ, REsp 2085625/RJ, REsp 2091784/RJ, REsp 2014924/RJ, 
REsp 2050880/RJ).............................................................................................................................................................14 

Tema 1281 – Acórdão de mérito publicado (REsp 2109502/SP, REsp 2110632/SP, REsp 2116714/SP, REsp 
2116715/SP)................................................................................................................................ .....................................15 

Tema 1384 – Mérito julgado (REsp 2195089/RS, REsp 2215194/DF)..............................................................................15 

Tema 1399 – Acódão de mérito publicado (REsp 2199392/RJ, REsp 2182044/RN).........................................................15 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 1260 – Acórdão de mérito publicado (REsp 2048687/BA).....................................................................................16 

Tema 1357 – Acórdão de mérito publicado (REsp 2072985/DF, Resp 2082712/MG, Resp 2117779, Resp2073005/MG, 
Resp 2082999/MG............................................................................................................................................................17 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 1354 – Trânsito em julgado (REsp 2037377/SC, Resp2037447/SC  ......................................................................17 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Supremo Tribunal Federal – Repercussão Geral 

Tema 1258 – Mérito julgado (RE 1362742)......................................................................................................................17 

Tema 1309 – Mérito julgado (RE 1479774)......................................................................................................................17 

Tema 1434 – Acórdão de embargos declaratórios publicado (ARE 1539721).................................................................17 

Tema 1474 –  Acórdão de repercussão geral publicado (RE 1608434 )...........................................................................18 

Superior Tribunal de Justiça – Recursos Repetitivos 

Tema 1276 – Acórdão de mérito publicado (REsp 2123906/SP, REsp 2123904/SP, REsp 
2123902/SP)......................................................................................................................................................................18 

Tema 1455 – Acórdão de mérito publicado (REsp 2215075/SC, REsp 2177940/RS).........................................................18 



3 

 

 DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

Tema: 966 

Acórdão de embargos declaratórios publicado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério 
Público: direito dos juízes do Poder Judiciário da União à licença-prêmio (ou à indenização por sua 
não fruição). 
 
Tese firmada: 1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público são 
equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou 
o artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no 
que couber, ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 
2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o 
subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
3. A presente Tese de Repercussão Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido 
em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme fixado 
constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete efetuar a revisão nos termos do 
inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 37/STF); 
4. O § 11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 
2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder 
Judiciário e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas 
em lei ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os 
Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos; 
5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo § 11 do artigo 37 
da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 
no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do 
Ministério Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de 
valorização por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para 
os ativos e inativos, calculada na razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos 
de efetivo exercício em atividade jurídica, até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante 
requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso de 
remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do domicílio legal (LC 75/1993, art. 
227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério (LC 75/1993, art. 227, 
VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 8.625/1993, 
art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 (trinta) 
dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 
13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores 
retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, 
condicionado ao item 5.4. O limite máximo da somatória de todas as previsões será sempre de 
trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais 
e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados e fixados em resolução conjunta do 
Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 5.4 Os pagamentos dos 
valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou administrativa, 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – REPERCUSSÃO GERAL 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
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anteriores a fevereiro de 2026, estão suspensos até a definição de seus critérios em resolução 
conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público, após a 
realização de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos respectivos conselhos após 
referendo pelo Supremo Tribunal Federal; 5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição será devida exclusivamente quando houver o exercício da jurisdição em mais de um 
órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de atuação simultânea em varas distintas, em 
juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão dessa gratificação quando as 
funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por exemplo, atuação 
em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho Superior da 
Magistratura ou no Órgão Especial; 5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação 
por exercício cumulativo de ofícios no âmbito do Ministério Público; 
6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, são excepcionados desses limites: 
Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicional de férias (CF, art. 7º, XVII); Pagamento 
de auxílio-saúde, desde que comprovado o valor efetivamente pago (art. 65, I, da LC nº 35/79; 
art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993); Abono de permanência de caráter 
previdenciário (CF, art. 40, §19); gratificação mensal paga pelo acúmulo de funções eleitorais (CF, 
art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 
7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indenizatórias ou auxílios previstos em decisões 
administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Federal nº 8.625/1993 são 
inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, auxílio 
combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, gratificação 
por exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença compensatória por 
funções administrativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 1 dia de folga por 3 
trabalhados, assistência pré-escolar, licença remuneratória para curso no exterior, gratificação 
por encargo de curso ou concurso, indenização por serviços de telecomunicação, auxílio 
natalidade, auxílio creche; 
8. É vedada a conversão em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de 
plantão judiciário e de custódia ou qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja 
expressamente autorizado na presente Tese; 
9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente 
poderão ser realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal 
Federal (CF, art. 102, I, “n”); 
10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 
uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 
11. Os Tribunais de Contas (CF, § 3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, § 2º, art. 134) 
e a Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do 
inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer 
parcela indenizatória ou auxílio instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os 
pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa 
anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados a 
observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 
12. O pagamento de honorários advocatícios devidos à Advocacia Pública não poderá superar o 
teto remuneratório fixado na Constituição Federal; 
13. Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles 
internos e externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de 
qualquer outra parcela remuneratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários 
advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O destino dos montantes existentes nos fundos 
públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à regência por lei, sendo vedada a 
edição de resolução administrativa sobre a matéria; 
14. A presente Tese se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, 
por isso não se estende às demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação 
extensiva ou por analogia. As parcelas indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir as 
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respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme o caso, até que sobrevenha a lei nacional a ser 
editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 
15. Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia 
Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, 
em seus respectivos sítios eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as 
respectivas rubricas, sob pena de os gestores responderem por discrepâncias entre os valores 
divulgados e os efetivamente pagos; 
16. Atribui-se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, acompanhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem prejuízo 
das competências dos relatores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei nacional 
para disciplinar a remuneração da magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 
17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base abril/2026, para a remuneração 
referente ao mês de maio/2026; 
18. Ficam os Relatores do Supremo Tribunal Federal autorizados a decidirem monocraticamente 
os casos e as ações a eles distribuídos, conforme as premissas e teses ora fixadas. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por maioria, não conheceu dos embargos de 
declaração dos amici curiae e das manifestações das pessoas e entidades que sequer nessa 
condição foram admitidas e acolheu parcialmente os Embargos da Procuradoria-Geral da 
República para: 
I. MANTER INTEGRALMENTE o decidido, no sentido do descabimento do pagamento de auxílio-
alimentação, assistência pré-escolar e auxílio creche ou benefícios similares, mesmo que com 
nomes diversos; 
II. AUTORIZAR A INDENIZAÇÃO EM PECÚNIA dos períodos de férias, licenças-prêmio e plantões 
judiciais adquiridos antes da data do julgamento e da fixação da TESE, cujo gozo foi indeferido por 
absoluto interesse público, sempre respeitado o limite geral de 35% (trinta e cinco por cento) do 
subsídio fixado para o pagamento de todas as verbas indenizatórias das quais tenha direito o 
magistrado ou membro do Ministério Público; 
III. DETERMINAR A IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DA PARCELA DE VALORIZAÇÃO POR TEMPO DE 
ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), sem necessidade de requerimento do interessado, devendo 
os Tribunais e Procuradorias-Gerais dos Ministérios Públicos definir os critérios correspondentes 
a “exercício em atividade jurídica” segundo as normas que sempre balizaram a contagem dos 
anuênios e quinquênios até 2006 até que seja editada norma conjunta do CNJ e CNMP; 
IV. AUTORIZAR A POSSIBILIDADE DE: IV.1. INDENIZAÇÃO EM PECÚNIA dos períodos de férias, 
licenças-prêmio e plantões judiciais adquiridos antes da data do julgamento e da fixação da TESE, 
cujo gozo foi indeferido por absoluto interesse público, sempre respeitado o limite geral de 35% 
(trinta e cinco por cento) do subsídio fixado para o pagamento de todas as verbas indenizatórias 
das quais tenha direito o magistrado ou membro do Ministério Público; IV. 2. PERCEPÇÃO 
SIMULTÂNEA DA VPNI/ATS ADQUIRIDOS CONFORME O REGIME VIGENTE ATÉ 2006 COM A 
PARCELA DE VALORIZAÇÃO DE TEMPO DE ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), sendo vedada a 
utilização do mesmo tempo de atividade jurídica para fins de seus cálculos; IV. 3. CUMULAÇÃO da 
Gratificação por exercício cumulativo de jurisdição (GAJU), de natureza remuneratória e sujeita 
ao teto constitucional, com a GECJAO, de natureza indenizatória e sujeita ao teto de 35% (trinta 
e cinco por cento) dos subsídios, somente quando verificar-se o excesso de distribuição de 
processos, cujos critérios deverão ser estabelecidos em resolução conjunta do CNJ e do CNMP; 
IV. 4. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE COMARCA DE DIFÍCIL PROVIMENTO 
(GEDP) COM O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO, DE NATUREZA 
INDENIZATÓRIA (GECJAO). SUSPENSÃO IMEDIATA do pagamento da gratificação em relação a 
eventuais comarcas reconhecidas como de difícil provimento após a realização do julgamento e 
da fixação da TESE de Repercussão Geral pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; IV. 5. AUXÍLIO-
SAÚDE, de caráter indenizatório, por reembolso do valor efetivamente pago com assistência à 
saúde do magistrado, membro do Ministério Público e seus dependentes, mediante 
comprovação, na forma do art. 5º, “d”, da Resolução Conjunta CNJ/CNMP; IV. 6. 
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EXCEPCIONALMENTE, A CONVERSÃO EM PECÚNIA de no máximo 30 (trinta) dias por ano, sujeito 
ao limite de 35% (trinta e cinco por cento) dos valores indenizatórios, de plantão judiciário e de 
custódia, quando seu gozo for indeferido por absoluto interesse público. A compensação somente 
será possível em caso de plantão presencial ou, na hipótese de plantão virtual, desde que o 
magistrado ou membro do Ministério Público seja efetivamente convocado para a prática de ato 
processual. Caberá ao CNJ e ao CNMP, por resolução conjunta, estabelecer o valor máximo de 
compensação por dia de plantão (por exemplo, 1/30 do subsídio); 
V. DETERMINAR ao Corregedor Nacional de Justiça que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
encaminhe aos autos a relação das verbas e gratificações anteriores à decisão deste SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL cuja legalidade e regularidade foram verificadas, para que, após referendo do 
Plenário da CORTE, os pagamentos possam recomeçar, observado o limite de 35% (trinta e cinco 
por cento) de todos os valores indenizatórios a que tenham direito os magistrados e membros do 
Ministério Público. 
 

Tema: 976 

Acórdão de embargos declaratórios publicado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Equiparação do valor das diárias devidas a membros do 
Ministério Público e do Poder Judiciário. 
 
Tese firmada: 1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público são 
equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou 
o artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no 
que couber, ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 
2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o 
subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
3. A presente Tese de Repercussão Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido 
em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme fixado 
constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete efetuar a revisão nos termos do 
inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 37/STF); 
4. O § 11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 
2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder 
Judiciário e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas 
em lei ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os 
Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos; 
5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo § 11 do artigo 37 
da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 
no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do 
Ministério Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de 
valorização por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para 
os ativos e inativos, calculada na razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos 
de efetivo exercício em atividade jurídica, até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante 
requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso de 
remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do domicílio legal (LC 75/1993, art. 
227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério (LC 75/1993, art. 227, 
VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 8.625/1993, 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
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art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 (trinta) 
dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 
13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores 
retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, 
condicionado ao item 5.4. O limite máximo da somatória de todas as previsões será sempre de 
trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais 
e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados e fixados em resolução conjunta do 
Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 5.4 Os pagamentos dos 
valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou administrativa, 
anteriores a fevereiro de 2026, estão suspensos até a definição de seus critérios em resolução 
conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público, após a 
realização de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos respectivos conselhos após 
referendo pelo Supremo Tribunal Federal; 5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição será devida exclusivamente quando houver o exercício da jurisdição em mais de um 
órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de atuação simultânea em varas distintas, em 
juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão dessa gratificação quando as 
funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por exemplo, atuação 
em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho Superior da 
Magistratura ou no Órgão Especial; 5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação 
por exercício cumulativo de ofícios no âmbito do Ministério Público; 
6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, são excepcionados desses limites: 
Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicional de férias (CF, art. 7º, XVII); Pagamento 
de auxílio-saúde, desde que comprovado o valor efetivamente pago (art. 65, I, da LC nº 35/79; 
art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993); Abono de permanência de caráter 
previdenciário (CF, art. 40, §19); gratificação mensal paga pelo acúmulo de funções eleitorais (CF, 
art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 
7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indenizatórias ou auxílios previstos em decisões 
administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Federal nº 8.625/1993 são 
inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, auxílio 
combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, gratificação 
por exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença compensatória por 
funções administrativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 1 dia de folga por 3 
trabalhados, assistência pré-escolar, licença remuneratória para curso no exterior, gratificação 
por encargo de curso ou concurso, indenização por serviços de telecomunicação, auxílio 
natalidade, auxílio creche; 
8. É vedada a conversão em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de 
plantão judiciário e de custódia ou qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja 
expressamente autorizado na presente Tese; 
9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente 
poderão ser realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal 
Federal (CF, art. 102, I, “n”); 
10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 
uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 
11. Os Tribunais de Contas (CF, § 3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, § 2º, art. 134) 
e a Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do 
inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer 
parcela indenizatória ou auxílio instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os 
pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa 
anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados a 
observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 
12. O pagamento de honorários advocatícios devidos à Advocacia Pública não poderá superar o 
teto remuneratório fixado na Constituição Federal; 
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13. Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles 
internos e externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de 
qualquer outra parcela remuneratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários 
advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O destino dos montantes existentes nos fundos 
públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à regência por lei, sendo vedada a 
edição de resolução administrativa sobre a matéria; 
14. A presente Tese se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, 
por isso não se estende às demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação 
extensiva ou por analogia. As parcelas indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir as 
respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme o caso, até que sobrevenha a lei nacional a ser 
editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 
15. Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia 
Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, 
em seus respectivos sítios eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as 
respectivas rubricas, sob pena de os gestores responderem por discrepâncias entre os valores 
divulgados e os efetivamente pagos; 
16. Atribui-se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, acompanhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem prejuízo 
das competências dos relatores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei nacional 
para disciplinar a remuneração da magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 
17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base abril/2026, para a remuneração 
referente ao mês de maio/2026; 
18. Ficam os Relatores do Supremo Tribunal Federal autorizados a decidirem monocraticamente 
os casos e as ações a eles distribuídos, conforme as premissas e teses ora fixadas. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por maioria, não conheceu dos embargos de 
declaração dos amici curiae e das manifestações das pessoas e entidades que sequer nessa 
condição foram admitidas e acolheu parcialmente os Embargos da Procuradoria-Geral da 
República para: 
I. MANTER INTEGRALMENTE o decidido, no sentido do descabimento do pagamento de auxílio-
alimentação, assistência pré-escolar e auxílio creche ou benefícios similares, mesmo que com 
nomes diversos; 
II. AUTORIZAR A INDENIZAÇÃO EM PECÚNIA dos períodos de férias, licenças-prêmio e plantões 
judiciais adquiridos antes da data do julgamento e da fixação da TESE, cujo gozo foi indeferido por 
absoluto interesse público, sempre respeitado o limite geral de 35% (trinta e cinco por cento) do 
subsídio fixado para o pagamento de todas as verbas indenizatórias das quais tenha direito o 
magistrado ou membro do Ministério Público; 
III. DETERMINAR A IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DA PARCELA DE VALORIZAÇÃO POR TEMPO DE 
ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), sem necessidade de requerimento do interessado, devendo 
os Tribunais e Procuradorias-Gerais dos Ministérios Públicos definir os critérios correspondentes 
a “exercício em atividade jurídica” segundo as normas que sempre balizaram a contagem dos 
anuênios e quinquênios até 2006 até que seja editada norma conjunta do CNJ e CNMP; 
IV. AUTORIZAR A POSSIBILIDADE DE: IV.1. INDENIZAÇÃO EM PECÚNIA dos períodos de férias, 
licenças-prêmio e plantões judiciais adquiridos antes da data do julgamento e da fixação da TESE, 
cujo gozo foi indeferido por absoluto interesse público, sempre respeitado o limite geral de 35% 
(trinta e cinco por cento) do subsídio fixado para o pagamento de todas as verbas indenizatórias 
das quais tenha direito o magistrado ou membro do Ministério Público;  
IV. 2. PERCEPÇÃO SIMULTÂNEA DA VPNI/ATS ADQUIRIDOS CONFORME O REGIME VIGENTE ATÉ 
2006 COM A PARCELA DE VALORIZAÇÃO DE TEMPO DE ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), 
sendo vedada a utilização do mesmo tempo de atividade jurídica para fins de seus cálculos;  
IV. 3. CUMULAÇÃO da Gratificação por exercício cumulativo de jurisdição (GAJU), de natureza 
remuneratória e sujeita ao teto constitucional, com a GECJAO, de natureza indenizatória e sujeita 
ao teto de 35% (trinta e cinco por cento) dos subsídios, somente quando verificar-se o excesso de 
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distribuição de processos, cujos critérios deverão ser estabelecidos em resolução conjunta do CNJ 
e do CNMP;  
IV. 4. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE COMARCA DE DIFÍCIL PROVIMENTO 
(GEDP) COM O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO, DE NATUREZA 
INDENIZATÓRIA (GECJAO). SUSPENSÃO IMEDIATA do pagamento da gratificação em relação a 
eventuais comarcas reconhecidas como de difícil provimento após a realização do julgamento e 
da fixação da TESE de Repercussão Geral pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL;  
IV. 5. AUXÍLIO-SAÚDE, de caráter indenizatório, por reembolso do valor efetivamente pago com 
assistência à saúde do magistrado, membro do Ministério Público e seus dependentes, mediante 
comprovação, na forma do art. 5º, “d”, da Resolução Conjunta CNJ/CNMP;  
IV. 6. EXCEPCIONALMENTE, A CONVERSÃO EM PECÚNIA de no máximo 30 (trinta) dias por ano, 
sujeito ao limite de 35% (trinta e cinco por cento) dos valores indenizatórios, de plantão judiciário 
e de custódia, quando seu gozo for indeferido por absoluto interesse público. A compensação 
somente será possível em caso de plantão presencial ou, na hipótese de plantão virtual, desde 
que o magistrado ou membro do Ministério Público seja efetivamente convocado para a prática 
de ato processual. Caberá ao CNJ e ao CNMP, por resolução conjunta, estabelecer o valor máximo 
de compensação por dia de plantão (por exemplo, 1/30 do subsídio); 
V. DETERMINAR ao Corregedor Nacional de Justiça que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
encaminhe aos autos a relação das verbas e gratificações anteriores à decisão deste SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL cuja legalidade e regularidade foram verificadas, para que, após referendo do 
Plenário da CORTE, os pagamentos possam recomeçar, observado o limite de 35% (trinta e cinco 
por cento) de todos os valores indenizatórios a que tenham direito os magistrados e membros do 
Ministério Público. 
 

Tema: 1478 

Analisada a preliminar de repercussão geral | 05.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Implementação do reajuste de vencimentos dos servidores do 
Grupo de Atividades de Educação Básica do Estado de Minas Gerais, com fundamento na Lei 
22.062/2016 do Estado de Minas Gerais. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional. 
 

Tema: 1479 

Analisada a preliminar de repercussão geral | 05.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Composição da base de cálculo da contribuição facultativa 
para o custeio da assistência à saúde na hipótese de acumulação lícita de cargos públicos. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional. 
 

Tema: 1481 

Analisada a preliminar de repercussão geral | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de efetivação no serviço público de agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate a endemias em exercício antes da Emenda 
Constitucional nº 51/2006. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão.  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7414025&numeroProcesso=1576462&classeProcesso=RE&numeroTema=1478
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7416856&numeroProcesso=1577069&classeProcesso=RE&numeroTema=1479
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7331812&numeroProcesso=1563095&classeProcesso=RE&numeroTema=1481
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Tema: 65 

Acórdão de revisão de tese publicado | 03.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, no qual se discute: a) prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o 
principal (a partir da data do recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de 
dezembro até a data da assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano 
sobre a diferença de correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e 
e) juros moratórios. 
 
Tese firmada: Quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e 
dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente 
ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor ‘a menor’. Considerando que essa 
restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve 
início na data em que a Assembleia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: a) 
20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 
30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por maioria, rejeitou a proposta de revisão 
das teses repetitivas. 

Tema: 66 

Acórdão de revisão de tese publicado | 03.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, no qual se discute: a) prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o 
principal (a partir da data do recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de 
dezembro até a data da assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano 
sobre a diferença de correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e 
e) juros moratórios. 
 
Tese firmada: Quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e 
dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente 
ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor ‘a menor’. Considerando que essa 
restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve 
início na data em que a Assembleia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: a) 
20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 
30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por maioria, rejeitou a proposta de revisão 
das teses repetitivas. 
 

Tema: 67 

Acórdão de revisão de tese publicado | 03.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, no qual se discute: a) prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o 
principal (a partir da data do recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de 
dezembro até a data da assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=65&cod_tema_final=65
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=66&cod_tema_final=66
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=67&cod_tema_final=67
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sobre a diferença de correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e 
e) juros moratórios. 
 
Tese firmada: Quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e 
dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente 
ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor ‘a menor’. Considerando que essa 
restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve 
início na data em que a Assembleia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: a) 
20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 
30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por maioria, rejeitou a proposta de revisão 
das teses repetitivas. 
 

Tema: 1327 

Mérito Julgado | 09.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação retroativa da Resolução ANTT 
5.847/2019, por ser mais benéfica ao infrator, ainda que a infração cometida seja anterior à sua 
edição. 
 
Tese firmada: 1) A sanção administrativa prevista na Resolução ANTT 5.847/2019, ainda que mais 
benéfica ao infrator, não retroage para incidir sobre condutas e sanções aplicadas regularmente 
à luz da norma vigente à época dos fatos. 2) A penalidade administrativa deve se basear pelo 
princípio do tempus regit actum, salvo se houver previsão legal, específica e expressa, autorizativa 
de aplicação do normativo mais benéfico posterior às condutas pretéritas. 
 

DIREITO CIVIL 

 

 

Tema: 1480 

Analisada a preliminar de repercussão geral | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento:. Suspensão do prazo prescricional da obrigação de pagar 
quantia certa pela Fazenda Pública durante o cumprimento de obrigação de fazer imposta na 
mesma sentença. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional.  
 
 
 
 

Tema: 1230 

Mérito julgado | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento:. Alcance da exceção prevista no §  2º do art. 833 do CPC, em 
relação à  regra da impenhorabilidade da verba de natureza salarial tratada no inciso IV do mesmo 
dispositivo, para efeito de pagamento de dívidas não alimentares, inclusive quando a renda do 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – REPERCUSSÃO GERAL 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1327&cod_tema_final=1327
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7480555&numeroProcesso=1586626&classeProcesso=RE&numeroTema=1480
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1230&cod_tema_final=1230
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devedor for inferior a cinquenta (50) salários mínimos. 
 
Tese firmada: A regra geral da impenhorabilidade de verbas de natureza remuneratória (CPC de 
2015, art. 833, IV) pode ser mitigada, em caráter excepcional, para pagamento de dívida de 
natureza não alimentar, desde que: (a) inviabilizados outros meios executórios que possam 
garantir a efetividade da execução; e (b) comprovado que a constrição não comprometa a 
subsistência dignado devedor e de sua família, cabendo a este o respectivo ônus probatório 

 

Tema: 1406 

Acórdão de mérito publicado | 02.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir se as Leis 11.775/2008, 12.716/2012, 12.844/2013, 
13.001/2014, 13.340/2016, 13.306/2018, 13.606/2018 e 13.729/2018 - que instituíram medidas 
de estímulo à liquidação ou renegociação de operações de crédito rural - suspenderam 
automaticamente o prazo de prescrição nas execuções fundadas em título executivo extrajudicial 
ou judicial, ou se a referida suspensão estava condicionada à manifestação expressa do executado 
quanto ao interesse em renegociar ou liquidar a dívida. 
 
Tese firmada: I  A suspensão do prazo prescricional prevista nas leis que instituíram medidas de 
liquidação ou renegociação de dívidas de crédito rural opera de pleno direito, 
independentemente de manifestação ou adesão do devedor, quando o respectivo dispositivo 
legal a estabelecer diretamente para as operações nele enquadráveis. II  A suspensão somente 
dependerá de manifestação, adesão ou outra providência do devedor quando o próprio 
dispositivo legal expressamente a estabelecer como condição para a sua incidência, observados 
os requisitos objetivos de enquadramento da operação, 

 
Tema: 1474 

Afetado | 16.09.2026 

Questão submetida a julgamento:. Definir se, nos contratos bancários, para a cobrança de juros 
com capitalização diária, basta a previsão contratual da periodicidade diária ou se é indispensável 
a informação expressa da taxa diária de juros aplicada. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repetitivos (arts. 1.036 e 1.037 do CPC, e 256 e 257 do RISTJ), e igualmente por 
unanimidade, suspendeu os recursos especiais e agravos em recurso especial que versem sobre 
a mesma matéria, observada a disciplina do art. 256-L do RISTJ. 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

 
 
Tema: 1119 

Mérito julgado | 03.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Aplicabilidade (ou não) do art. 39, inciso IX, do CDC à resilição 
unilateral de contrato de conta corrente bancária por iniciativa da instituição financeira. 
 
Tese firmada: A vedação prevista no art. 39, inciso IX, do CDC não se aplica à resilição unilateral 
de contrato de conta-corrente bancária por iniciativa da instituição financeira. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1406&cod_tema_final=1406
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1474&cod_tema_final=1474
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1119&cod_tema_final=1119
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DIREITO PENAL 

 
 
 
Tema: 931 

Trânsito em julgado | 02.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 931/STJ, quanto à alegada necessidade de 
demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a despeito do inadimplemento da pena 
de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade. 
 
Tese firmada: O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade 
ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do 
condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente, em decisão suficientemente 
motivada, que indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária. 
 

Tema: 1154 

Acórdão de mérito publicado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da 
presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado. 
 
Tese firmada: A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria 
dimensão, seja incompatível com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, 
configura fundamento idôneo para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das drogas podem afastar a minorante quando 
associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de profissionalismo, sofisticada 
logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos quais se possa inferir, 
mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a atividades criminosas ou sua 
integração a organização criminosa. 
 

Tema: 1376 

Acórdão de questão de ordem e desafetação do paradigma | 09.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir se, ao reeducando que recebeu o benefício de remição 
da pena, em razão da aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens 
e Adultos (ENCCEJA), poderá ser concedida nova remição, na mesma execução penal, devido à 
superveniente aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu a Questão de 
Ordem para desafetar os recursos especiais afetados e cancelar o Tema 1376 e, quanto ao caso 
concreto, deu parcial provimento ao recurso especial para assegurar a remição de 100 dias pela 
aprovação no ENEM-2023, mantido o indeferimento da remição por curso profissionalizante a 
distância. 
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=931&cod_tema_final=931
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1154&cod_tema_final=1154
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1376&cod_tema_final=1376
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Tema: 1241 

Acódão publicado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de utilização da quantidade e variedade das 
drogas apreendidas para definir a fração da minorante do tráfico privilegiado, prevista no artigo 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 
 
Tese firmada: A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria 
dimensão, seja incompatível com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, 
configura fundamento idôneo para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das drogas podem afastar a minorante quando 
associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de profissionalismo, sofisticada 
logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos quais se possa inferir, 
mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a atividades criminosas ou sua 
integração a organização criminosa. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

 

 

Tema: 1432 

Acórdão de embargos declaratórios publicado | 10.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Legitimidade de profissionais que não têm domicílio na mesma 
base territorial do sindicato para executarem título judicial formado em ação coletiva ajuizada 
pela entidade sindical. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de 
declaração e manteve o entendimento de que inexiste repercussão geral na questão submetida 
a julgamento, por não se tratar de matéria constitucional. 
 

 
 

Tema: 50 

Mérito julgado | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Discussão sobre a necessidade de participação da Caixa 
Econômica Federal nos feitos que envolvam contratos de seguro habitacional vinculados ao 
Sistema Financeiro Habitacional e que não tenham relação com o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS). 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: Aguardando a publicação da tese firmada. 

Tema: 1225 

Mérito julgado | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da 
execução a pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de 
serviço público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste 
do título executivo judicial;   II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – REPERCUSSÃO GERAL 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1241&cod_tema_final=1241
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1241&cod_tema_final=1241
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7337214&numeroProcesso=1563850&classeProcesso=RE&numeroTema=1432
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=50&cod_tema_final=50
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1225&cod_tema_final=1225
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para fins de redirecionamento da execução contra o ente público. 
 
Tese firmada: É inviável o redirecionamento automático do cumprimento de sentença contra o 
poder concedente, apenas em razão de posterior insolvência da concessionária ou permissionária 
de serviço público, quando o ente público não foi convocado a participar da fase cognitiva da ação, 
por violação aos limites subjetivos da coisa julgada (CPC, arts. 506 e 513, § 5º) e ao devido 
processo legal (CPC, arts. 7º, 9º e 10). 
 

Tema: 1281 

Acórdão de mérito publicado | 17.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade em 
apelação interposta contra ato judicial que julga a primeira fase da ação de exigir/prestar contas, 
ou sua impossibilidade, por se tratar de erro grosseiro, pelo entendimento de ser uma decisão 
parcial de mérito, quando procedente, desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou 
terminativa de mérito, quando improcedente, a autorizar o manejo da apelação. 
 
Tese firmada: O ato judicial que julga procedente a primeira fase da ação de exigir/prestar contas 
é decisão interlocutória (parcial de mérito), impugnável por agravo de instrumento; neste caso, a 
apelação é erro grosseiro, salvo hipóteses de imprecisão jurisdicional conhecível de plano, quando 
se admite, excepcionalmente, a fungibilidade. 

Tema: 1384 

Mérito julgado | 09.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Estabelecer se a União, o DNIT e/ou a ANTT devem 
obrigatoriamente participar de ações possessórias ajuizadas por concessionárias de serviços 
públicos federais contra particulares que ocupam faixas de domínio de ferrovias ou rodovias 
federais, independentemente de sua manifestação de vontade, ou se a declaração de ausência 
de interesse jurídico por esses entes é suficiente para afastar a competência da Justiça Federal, 
deslocando o feito para a Justiça estadual.  
 
Tese firmada: (i) Nas ações possessórias ajuizadas por concessionária de serviço público em 
defesa da posse direta exercida sobre faixa de domínio de rodovia ou ferrovia federal, a União, o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) não podem ser compelidos a integrar a relação processual contra 
sua vontade, seja a título de assistência - modalidade de intervenção voluntária (arts. 119 a 124 
do CPC) -, seja a título de litisconsórcio necessário, que não se configura, dada a natureza cindível 
da relação possessória (art. 114 do CPC); (ii) A titularidade dominial do bem público, bem como o 
exercício de atribuições legais de administração, fiscalização ou regulação, não caracterizam, por 
si sós, interesse jurídico direto apto a impor a participação obrigatória desses entes na demanda 
nem a atrair a competência da Justiça Federal prevista no art. 109, I, da Constituição Federal; (iii) 
A legitimidade reconhecida ao ente público para intervir em ações possessórias entre particulares, 
nos termos da Súmula 637/STJ, traduz faculdade processual e não se confunde com hipótese de 
litisconsórcio necessário. 
 

Tema: 1399 

Acórdão de mérito publicado | 14.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir se, na execução individual de sentença coletiva, extinta 
em decorrência da desconstituição do título judicial que lhe dava suporte, operada pela 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1281&cod_tema_final=1281
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1384&cod_tema_final=1384
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1399&cod_tema_final=1399
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1399&cod_tema_final=1399
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procedência de ação rescisória manejada pela Fazenda Pública, é cabível ou não a condenação da 
parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios. 
 
Tese firmada: Na execução individual de sentença coletiva, extinta em decorrência da 
desconstituição do título judicial que lhe dava suporte, operada pela procedência de ação 
rescisória manejada pela Fazenda Pública, não é cabível a condenação, de qualquer das partes, 
ao pagamento de honorários advocatícios. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

Tema: 1260 

Acórdão de mérito publicado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir a) se, nos termos do art. 155 do CPP, a pronúncia não 
pode se fundamentar exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial; b) se o 
testemunho indireto, ainda que colhido em juízo, não constitui, isoladamente, meio de prova 
idôneo para a pronúncia. 
 
Tese firmada: 1. A pronúncia não pode se basear, exclusivamente, em elementos informativos do 
inquérito, ressalvadas as exceções contidas na parte final do 155, caput, do CPP (provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas). 
2. O testemunho indireto ou de ouvir dizer é prova lícita e admissível no ordenamento jurídico 
brasileiro, mas, mesmo se produzido em juízo, não é suficiente, por si só, para atingir o standard 
probatório exigido para a decisão de pronúncia. 
3. Em contextos de intimidação da prova, criminalidade organizada, facções criminosas, 
silenciamento imposto à vítima ou à testemunha e outras hipóteses objetivamente demonstradas 
de irrepetibilidade ou dificuldade substancial de produção da prova direta, o testemunho indireto 
qualificado poderá assumir maior relevo probatório, desde que submetido a controle judicial 
estrito e não dissociado das garantias do contraditório e da ampla defesa. 

Tema: 1357 

Acórdão de mérito publicado | 03.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível a concessão do benefício da remição 
penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio 
anteriormente ao início do cumprimento da pena. 
 
Tese firmada: TESE 1: É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início 
do cumprimento da pena, pois a aprovação no exame demanda estudo por conta própria e 
representa fato gerador distinto da mera certificação de conclusão do ensino médio; TESE 2: É 
cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar no sistema 
prisional, certificação de conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a aprovação no 
exame durante o cumprimento da pena configura esforço educacional autônomo apto a justificar 
a remição; TESE 3: Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador educacional - 
aprovação em exame ou conclusão de nível de ensino - já tiver sido integralmente utilizado para 
remição anteriormente concedida na mesma execução penal, configurando-se, na hipótese, 
indevido bis in idem. 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1260&cod_tema_final=1260
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1383&cod_tema_final=1383
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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

 
 

Tema: 1354 
Trânsito em julgado | 02.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime) a cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, 
para fins de cálculo para progressão de regime. 
 
Tese firmada: É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a aplicação de 
percentuais distintos para cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, 
reconhecendo-se a retroatividade da Lei n. 13.964/2019 e a ultratividade da redação anterior do 
art. 112 da Lei de Execução Penal, em respeito à norma mais favorável ao executado. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
 

Tema: 1258 

Mérito julgado | 08.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS relativos 
às operações internas anteriores à operação interestadual com combustíveis derivados de 
petróleo imune ao imposto devido ao estado de origem. 
 
Tese firmada: O art. 155, § 2º, inciso X, alínea b, da Constituição Federal não enseja a anulação 
do crédito do ICMS cobrado nas operações internas anteriores. 
 

Tema: 1309 

Mérito julgado | 02.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras 
oriundas de aplicações financeiras das reservas técnicas de empresas seguradoras. 
 
Tese firmada: I - A contribuição ao PIS e a COFINS, quando tenham por base de cálculo o 
faturamento, devem incidir sobre a receita bruta operacional decorrente das atividades 
empresariais típicas do sujeito passivo tributário, sem prejuízo das exclusões e deduções legais; 
II - As receitas de aplicações financeiras das reservas técnicas das seguradoras não devem integrar 
a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre o faturamento, nos moldes 
da Lei nº 9.718/1998. 
 

Tema: 1434 

Acórdão de embargos declaratórios publicado | 10.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Incidência do princípio da anterioridade nonagesimal sobre a 
contribuição ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado de Goiás (FUNDEINFRA). 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de 
declaração e manteve o entendimento de que inexiste repercussão geral na questão submetida 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – REPERCUSSÃO GERAL 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1354&cod_tema_final=1354
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6317237&numeroProcesso=1362742&classeProcesso=RE&numeroTema=1258
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6853517&numeroProcesso=1479774&classeProcesso=RE&numeroTema=1309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7182720&numeroProcesso=1539721&classeProcesso=ARE&numeroTema=1434
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a julgamento, por não se tratar de matéria constitucional. 
 
Tema: 1474 

Acórdão de repercussão geral publicado | 15.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Quebra de sigilo telemático por ordem judicial para obtenção 
de conteúdo armazenado em conta de e-mail ou nuvem vinculada, a fim de subsidiar fiscalização 
da Administração Tributária. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. 
No mérito, o Tribunal, por maioria, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria. 

 
 
 

Tema: 1276 

Acórdão de mérito publicado | 14.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a possibilidade de exclusão da base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS do montante da contribuição previdenciária substitutiva 
incidente sobre a  receita  bruta  (CPRB)  considerando  a  identidade  dos  fatos  geradores  dos 
tributos. 
 
Tese firmada: A contribuição previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) 
compõe as bases de cálculo da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, não podendo delas ser 
excluída. 
 

Tema: 1455 

Acórdão de mérito publicado | 14.09.2026 

Questão submetida a julgamento: Definir se a diferença entre o valor antecipado com base na 
multiplicação do preço de tabela por multiplicador ou coeficiente e o valor apurado com base no 
preço de venda efetivamente praticado deve ser restituída ao comerciante varejista de cigarros e 
de cigarrilhas nas contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins. 
 
Tese firmada: A diferença entre o valor antecipado com base na multiplicação do preço de tabela 
por multiplicador ou coeficiente e o valor apurado com base no preço de venda efetivamente 
praticado não deve ser restituída ao comerciante varejista de cigarros e de cigarrilhas nas 
contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins. 
 

 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7607384&numeroProcesso=1608434&classeProcesso=RE&numeroTema=1474
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1276&cod_tema_final=1276
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1455&cod_tema_final=1455
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Sua contribuição é fundamental!! 

O NUGEPNAC valoriza a colaboração de todos os envolvidos no sistema de justiça. Envie suas 

sugestões, comentários ou observações para que possamos continuar aprimorando nosso 

boletim e oferecendo informações cada vez mais relevantes e úteis. Juntos, podemos fortalecer 

a disseminação do conhecimento e contribuir para o sistema de precedentes. Participe e 

contribua para a construção de um judiciário mais integrado e eficiente! 

Para mais informações sobre os temas, consulte: 

 

[STF] https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
[STJ] https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 
[TJBA] https://www.tjba.jus.br/nugep/ 
            https://www.tjba.jus.br/nac/ 
 

Acesse o “Manual: Precedentes Judiciais e Tabelas Processuais Unificadas” no Portal do 

NUGEP para conferir os códigos de movimentação processual:  

https://www.tjba.jus.br/nugep/cartilhas-e-manuais/  

 

 

 
CONTATO 

(71) 3483-3650/3651/3652 

nugepnac@tjba.jus.br 

sala 205, Anexo II – Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia  
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